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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO 
NARCOTRÁFICO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECLAMO. 
POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INTERROMPER OU REDUZIR AS ATIVIDADES DO GRUPO 
CRIMINOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende que "é plenamente possível que 
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao 
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante 
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 
764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
21/12/2022).

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca de
 negativa da autoria delitiva ou de discussão acerca do grau de 
participação no delito, ante a necessária incursão probatória, incompatível 
com a via estreita do recurso em habeas corpus.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. A prisão preventiva foi adequadamente decretada, tendo 
sido demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade do 
agravante, que, no curso das investigações destinadas a identificar os 
integrantes de organização criminosa voltada para a prática do tráfico de 
drogas nas localidades de Sorriso/MT e Sinop/MT, foi apontada como 
uma das participantes dos grupos autodenominados “Comando Vermelho” 
e “Tropa Castelar”, havendo notícias de que teria recebido valores via pix, 
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referentes à negociação de entorpecentes, além de terem sido localizadas 
mensagens com diversas tratativas acerca da mercancia ilícita. Tais 
circunstâncias somadas aos indícios de que teria pedido ao companheiro 
para dar um castigo em um dos membros do grupo criminoso, 
demonstram sua periculosidade concreta e o risco ao meio social.

5. De se destacar, ainda, que a necessidade de interromper ou 
reduzir a atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da 
facção, demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva, para 
garantia da ordem pública. 

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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referentes à negociação de entorpecentes, além de terem sido localizadas 
mensagens com diversas tratativas acerca da mercancia ilícita. Tais 
circunstâncias somadas aos indícios de que teria pedido ao companheiro 
para dar um castigo em um dos membros do grupo criminoso, 
demonstram sua periculosidade concreta e o risco ao meio social.

5. De se destacar, ainda, que a necessidade de interromper ou 
reduzir a atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da 
facção, demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva, para 
garantia da ordem pública. 

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por BRENDHA CAMPOS NATALE 

contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, a defesa alega inicialmente que houve violação ao 

princípio da colegialidade em razão do julgamento monocrático do recurso. 

Reitera a alegação de ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código 

de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada, porquanto baseada na gravidade abstrata do delito, 

não se demonstrando de forma contextualizada o periculum libertatis. 

Ratifica as condições pessoais favoráveis da agravante, destacando, ainda, a 

sua participação de menor importância na prática delitiva, uma vez que não exerceria 

função de liderança na suposta organização criminosa, repisando, ainda, a suficiência 

da aplicação de medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

a revogação da prisão preventiva, ainda que com a imposição de medidas alternativas 

ao cárcere. 

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente cumpre enfatizar que esta Corte Superior de Justiça entende que "é 

plenamente possível que seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer 

afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 

questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, 
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ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 764.854/MS, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 21/12/2022).

Nesse contexto, não há falar em cerceamento de defesa no caso dos autos, 

tendo em vista que decidido exatamente nos termos do art. 34, XVIII, alínea b, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, lembrando, ainda, a 

possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 

regimental, como na presente hipótese. 

Vejam-se, a propósito:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
VERIFICAÇÃO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não 
afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que 
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2019).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a custódia preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. A prisão do agrava nte está adequadamente 
fundamentada, mormente se considerada a quantidade de 
droga apreendida em seu poder - 130kg de pasta-base de 
cocaína. Nesse contexto, imperiosa a manutenção da 
custódia cautelar.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 815.361/PR, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 2/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DA 
IMPETRAÇÃO. SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DA COLEGIALIDADE E DA AMPLA DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL. 
ALEGADO IMPLEMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. CONTAGEM DE DATA 
ANTERIOR AO LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO 
PARA INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 
VINCULANTE 24. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte 

Superior, o pronunciamento judicial unilateral do Relator 
não caracteriza cerceamento de defesa diante da 
inviabilidade de atendimento do pleito de sustentação 
oral, tampouco fere o princípio da colegialidade.

2. Não prospera a pretensão defensiva, a fim de que 
se considere data anterior à constituição definitiva do 
crédito tributário para o início da contagem do prazo da 
prescrição.

3. A imputação a que se atribui a autoria ao 
Paciente refere-se a fatos cujo início do lapso prescricional 
se deu com a finalização do procedimento administrativo 
de constituição do crédito tributário, no ano de 2010, sendo 
interrompido pelo recebimento da denúncia, em 
12/03/2014. Assim, diante do momento consumativo do 
crime e o recebimento da denúncia, não transcorreu 
interregno suficiente a caracterizar a prescrição da 
pretensão punitiva.

4. O Réu foi condenado à pena de e 04 (quatro) 
anos e 07 (sete) meses de reclusão. Afastado o aumento 
relativo à continuidade delitiva, nos termos do verbete 
sumular n. 497/STF, a pena a ser considerada para 
verificação do prazo prescricional é de 3 (três) anos e 8 
(oito) meses de reclusão, sendo de 8 (oito) anos o lapso 
temporal exigido pelo art. 109, inciso IV, do Código Penal. 
Como o crédito tributário foi definitivamente constituído em 
08/02/2010 e 19/04/2010 (fl. 168), a denúncia foi recebida 
em 12/03/2014 e a sentença condenatória foi publicada em 
11/03/2015, conclui-se que, entre os marcos interruptivos 
da prescrição, não se verifica a ocorrência de lapso 
temporal superior aos oito anos exigidos.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 625.837/SP, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
1º/7/2022).

 
Quanto ao mérito da insurgência, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao 

decretar a prisão preventiva entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, 

estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de negativa de 

autoria ou de discussão acerca do grau de participação no delito na via estreita do 

recurso em habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, que deverá ser 

realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA INCABÍVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
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GRAVIDADE CONCRETA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA AFASTAR 
FUNDAMENTO INIDÔNEO.

1. Uma vez manejado o recurso ordinário contra 
decisão que denegou ordem ao habeas corpus, não há que 
se falar em inadequação da via eleita, devendo ser 
afastado o fundamento equivocado inserido na decisão 
agravada.

2. A tese sobre insuficiência de indícios de 
autoria e prova da materialidade em relação aos delitos 
imputados consiste em alegação de inocência, a qual 
não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram 
a necessidade da medida para a garantia da ordem 
pública, especialmente em razão das circunstâncias 
reveladas no caso concreto, apontando-se que, a despeito 
de a agravante não ter sido flagrada com quantidade ou 
montante expressivo de drogas, nos autos ficou 
demonstrado o seu significativo envolvimento com o 
narcotráfico, sendo a acusada apontada por diversos 
usuários de drogas como fornecedora de entorpecentes, a 
qual, inclusive, negociava, de forma contumaz, o 
recebimento de produtos roubados em troca e se utilizava 
até da própria filha, menor de idade, para colaborar com a 
mercancia das drogas e, assim, prevenir suspeitas acerca 
de sua atuação ilícita. Prisão preventiva devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do CPP.

5. Condições subjetivas favoráveis à agravante não 
são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático e as 
notícias sobre o envolvimento contumaz da acusada com o 
narcotráfico, inclusive mediante participação da própria 
filha menor de idade na mercancia ilícita, indicam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. Precedentes.

7. Agravo regimental parcialmente provido apenas 
para afastar o fundamento relativo à inadequação da via 
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eleita, mantendo, no mais, o improvimento do recurso 
ordinário.

(AgRg no RHC n. 166.269/MA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

 
Quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o Juízo de origem 

decretou a preventiva da agravante nos seguintes termos:
 
"Quanto ao requerimento de novas prisões, 

observa-se que o Representante do Ministério Público 
aduz que as investigações indicaram que os acusados 
constituíram e integraram ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
voltada para a comercialização de drogas na região de 
Sorriso/MT e Sinop/MT, em data incerta, mas entre os 
meses de junho e agosto de 2022, razão pela qual 
pugna pela prisão preventiva dos denunciados 
supracitados. Desse modo, fundamenta seu pedido 
arguindo que os representados são investigados por 
crimes cujas penas máximas são superiores a 04 (quatro) 
anos, se enquadrando nos preceitos estabelecidos pelo 
artigo 313, inciso I do Código de Processo Penal, bem 
como também seria necessária a Prisão Preventiva para a 
garantia da ordem pública, eis que foram apontados 
indícios de autoria delitiva e perigo à sociedade com o 
estado de liberdade dos representados.

[...] quanto aos requisitos do artigo 312, caput, do 
Código de Processo Penal, o digno representante do 
Ministério Público alega que a prisão se faz necessária 
para garantia da ordem pública, tendo em vista que há 
indícios suficientes de autoria e materialidade da 
prática delitiva de participação e integração nas 
Organizações Criminosas autodenominadas “Comando 
Vermelho” e “Tropa Castelar”, conforme se extrai do 
Relatório Final constante no id. 101504011.

[...]
Quanto a denunciada BRENDHA CAMPOS 

NATALE, observo na INFORMAÇÃO DE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA Nº 022/2022 FTSP/MT a extração de dados 
do aparelho celular, um Samsung, SM A32 Preto de Lucas 
Kaiqui Dal Magro em que este negocia a venda de 
drogas com Tiago Life e informa a chave Pix do CPF nº 
060.463.301-73, informando ainda o nome da 
beneficiária da transferência a ser feita, sendo 
BRENDHA CAMPOS NATALE, em outra oportunidade 
se verifica que a investigada manda o seu companheiro 
Lucas dar um “salve” (termo utilizado para aplicação 
de castigo entre os integrantes da ORCRIM) em uma 
pessoa não identificada. Ainda, neste mesmo aparelho 
telefônico foram identificadas diversas tratativas de 
mercancia de entorpecentes com linguajares 
comumente utilizados pelos integrantes da ORCRIM 
autodenominada “Comando Vermelho” e na grande 
maioria se identifica a menção da investigada 
BRENDHA CAMPOS NATALE, apresentando inúmeros 
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indícios de suposta prática delitiva.
[...]
Portanto, com base nessas informações é possível 

extrair o periculum libertatis dos representados, nos termos 
do artigo 312, caput,do Código de Processo Penal, razão 
pela qual DEFIRO o pedido do item “VI” constante na cota 
ministerial." (fls. 3.818/3.823)

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"A ordem merece ser denegada. Isso porque, o 
magistrado fundamentou a decisão baseando-se na 
existência de prova da materialidade e os indícios 
suficientes de autoria delitiva, pautando-se na pena 
privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, e 
também na periculosidade do agente, de modo que a 
aplicação de medidas cautelares diversas é 
inadequada à espécie. Conforme se denota dos autos 
da Ação Penal n. 1009420-40.2022.8.11.0040, em trâmite 
na 7ª Vara Criminal da Comarca da Capital, as 
investigações levadas a efeito pela Polícia Judiciária 
(INFORMAÇÃO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA Nº 022/2022 
FTSP/MT) indicam que a paciente BRENDHA CAMPOS 
NATALE recebeu em sua conta, mediante transferência 
via PIX, valor oriundo de venda de drogas realizada 
pelo seu companheiro Lucas Kaiqui Dal Magro. Em 
outra oportunidade, da extração de dados do aparelho 
celular Samsung, SM A32 Preto, de Lucas Kaiqui Dal 
Magro, é possível constatar “que a investigada manda 
o seu companheiro Lucas dar um “salve” (termo 
utilizado para aplicação de castigo entre os integrantes 
da ORCRIM) em uma pessoa não identificada”. Ao que 
tudo indica, a paciente faz parte da facção criminosa 
denominada “Comando Vermelho”, porquanto, no 
mesmo aparelho telefônico, foram identificadas 
diversas tratativas de mercancia de entorpecentes com 
linguajares comumente utilizados pelos integrantes da 
ORCRIM autodenominada “Comando Vermelho” e na 
grande maioria é feito menção à investigada BRENDHA 
CAMPOS NATALE, apresentando inúmeros indícios de 
suposta prática delitiva. Portanto, ao contrário do 
alegado pelo impetrante, a decisão encontra-se 
devidamente fundamentada, amparada pela existência 
de materialidade e indícios suficientes de autoria, com 
o fim de se resguardar a ordem pública, principalmente 
diante dos indícios da prática de delito ligado à facção 
criminosa, em tese, praticada em conluio com outros 
11 (onze) indivíduos" (fls. 3.730/3.731)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
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fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restaram demonstradas a gravidade concreta da conduta e 

a periculosidade da ré, que, no curso das investigações destinadas a identificar os 

integrantes de organização criminosa voltada para a prática do tráfico de drogas nas 

localidades de Sorriso/MT e Sinop/MT, foi apontada como uma das participantes dos 

grupos autodenominados “Comando Vermelho” e “Tropa Castelar”, havendo notícias 

de que teria recebido valores via pix, referentes à negociação de entorpecentes, além 

de terem sido localizadas mensagens com diversas tratativas acerca da mercancia 

ilícita. Tais circunstâncias somadas aos indícios de que teria pedido ao companheiro 

para dar um castigo em um dos membros do grupo criminoso, demonstram sua 

periculosidade concreta e o risco ao meio social.

Destaca-se, ainda, a necessidade da prisão preventiva como forma de 

interromper ou reduzir a atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da 

organização. Nesse sentido é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal 

Federal – STF nos autos do HC 180.265/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/6/2020.

Assim, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, 

portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. POSSE DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. 
REDUZIR ATUAÇÃO DE GRUPO CRIMINOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso 

Documento eletrônico VDA39539129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:45
Código de Controle do Documento: a50c3d4e-0d7a-4023-bfa2-7ad485e738f6



ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

2. Na espécie, foram apreendidos na residência do 
agravante 6,390Kg (seis quilos e trezentos e noventa 
gramas) de cocaína; 1,494 Kg (um quilo e quatrocentos e 
noventa e quatro gramas) de crack; uma garrafa de éter; 
7,400kg (sete quilos e quatrocentos gramas) de insumos 
para preparo da cocaína, além de uma espingarda e nove 
munições de calibre 12.

3. Foi destacado no decreto prisional que o 
agravante seria integrante "da organização criminosa 
PCC, responsável por parte do armazenamento e 
distribuição de drogas na Baixada Santista". Com 
efeito, conforme magistério jurisprudencial do Pretório 
Excelso, "a necessidade de se interromper ou diminuir 
a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 
Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, DJe 20/2/2009).

4.Condições subjetivas favoráveis do acusado, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedentes).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 806.446/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
15/6/2023).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INVIABILIDADE DA 
AVERIGUAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a 
análise de questões relacionadas à negativa de autoria, por 
demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Precedentes.

3. No caso, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, porquanto o paciente é 
apontado como integrante de organização criminosa 
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vinculada à facção denominada Primeiro Comando da 
Capital (PCC), voltada para o tráfico de drogas e outros 
delitos no Estado do Paraná. Conforme apurado em 
longa investigação criminal, o acusado é o responsável 
por armazenar grandes quantidades de entorpecentes 
na cidade de Toledo/PR, as quais são adquiridas pelo 
corréu Cleberson, vulgo Branco, em sua grande 
maioria do corréu Albergerson por intermédio dos 
corréus Daniel e Gilliar, para serem distribuídas a 
diversas pessoas responsáveis diretas dos pontos de 
comercialização.

4. Segundo já decidiu o Supremo Tribunal 
Federal, "a custódia cautelar visando a garantia da 
ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa" (RHC 
122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/8/2014).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 760.098/PR, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 3/10/2022).
 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva, devidamente fundamentada, como se observa na 

hipótese dos autos.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRO PROCESSO E 
PRATICOU ATOS INFRACIONAIS. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. A prisão preventiva do agravante está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta 
delituosa, visto que, quando da prisão em flagrante, foram 
apreendidos com o paciente 27g de cocaína, 14g de crack, 
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116g de maconha e 22g de lança-perfume, além de R$ 
120,00 em espécie, o que justifica a segregação cautelar, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de 
que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento 
ao decreto de prisão preventiva.

3. No caso dos autos, a decisão que decretou a 
custódia preventiva do agravante está devidamente 
embasada na garantia da ordem pública, em razão do risco 
concreto de reiteração delitiva, pois, consta dos autos que 
o réu "foi recentemente preso em flagrante também por 
crime de tráfico de drogas, fato pelo qual foi agraciado com 
a liberdade há menos de dois meses, bem como possui 
registros na Vara da Infância e Juventude, inclusive por 
fato análogo ao crime de tráfico", sendo irrelevante, neste 
contexto, o fato de a conduta pela qual o acusado foi 
condenado ter sido desclassificada para o porte de droga 
para uso pessoal.

4. O fato de o agravante possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação da prisão preventiva.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agente indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 710.058/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2022).
 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.

Documento eletrônico VDA39539129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:45
Código de Controle do Documento: a50c3d4e-0d7a-4023-bfa2-7ad485e738f6



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0133032-1 RHC 179.956 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0053530252022  10038774520238110000  1009420402022  
10094204020228110040  53530252022

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRENDHA CAMPOS NATALE (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO KOCH  - MT007299B

 WILLIAM DOS SANTOS PUHL  - MT024067O
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU    : AILSON DA SILVA CONCEICAO 
CORRÉU    : DANIEL TOSCANO DA CONCEICAO 
CORRÉU    : EDERSON ALVES DA SILVA 
CORRÉU    : EMERSON LORENA CASTRO 
CORRÉU    : FELIPE DO REGO LIMA 
CORRÉU    : GABERLIEL PERES DOS SANTOS 
CORRÉU    : JEAN CARLOS DO NASCIMENTO RODRIGUES 
CORRÉU    : JESSICA LEAL DA SILVA 
CORRÉU    : JUVENILSON DOS SANTOS MARTINS 
CORRÉU    : KETUNY MAYANE DE CASTRO FERREIRA 
CORRÉU    : KLEDSON MATHEUS CASTRO FERREIRA 
CORRÉU    : KLEVERTON MARCOS CASTRO FERREIRA 
CORRÉU    : LEONARDO DOS SANTOS PIRES 
CORRÉU    : LINCOLW OLIVEIRA DE SOUSA 
CORRÉU    : LUCCAS EMANUEL FERREIRA TRINDADE 
CORRÉU    : LUIS MARCOS RODRIGUES 
CORRÉU    : MARIA EDUARDA DA SILVA 
CORRÉU    : MARIA MAGNOLIA LEITE SILVA 
CORRÉU    : MATHEUS BRUNO DE LIMA 
CORRÉU    : MIKAEL DOUGLAS LOPES SIQUEIRA 
CORRÉU    : PRISCILA MOREIRA JANIS 
CORRÉU    : DIOGO DE SOUZA SCHEMBERG 
CORRÉU    : WESLEY SILVA SOUSA 
CORRÉU    : WALACY FERNANDO PESSOA DA SILVA MALDONADO 
CORRÉU    : CLOVIS MACHADO 
CORRÉU    : CARINY ALVES MONTEIRO 
CORRÉU    : ALEXANDRO MARTINS DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : ROBSON JUNIO JARDIM DOS SANTOS 
CORRÉU    : AUZELIA FABIANO DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : RAFAEL LEITE BATISTA 
CORRÉU    : GISELI IEDA BENITEZ DE FARIAS 
CORRÉU    : RICHARD GABRIEL BARROS VILACA 
CORRÉU    : ARIANE RODRIGUES SCHMIDT 
CORRÉU    : EDUARDO SILVA SANTOS C542212515089449164881@ 2023/0133032-1  -  RHC 179956   Petição : 2023/0092765-1  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0133032-1 RHC 179.956 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

CORRÉU    : EDUARDO PEREIRA CABRAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDHA CAMPOS NATALE (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO KOCH  - MT007299B

 WILLIAM DOS SANTOS PUHL  - MT024067O
AGRAVADO  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212515089449164881@ 2023/0133032-1  -  RHC 179956   Petição : 2023/0092765-1  (AgRg)
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